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2 - Descrição do Projêto/Objeto

Órgao tOrgànizaça o da Sociedadê Civil (Convênente)
Associação Grupo de Amigos de Santo Antônio

CNPJ:
04.700.025/0001-59

Endêreço: Rua ia, no 209, Bairro Jardim Santana

Cidade:
l\4ariana

U.F

IVG

CEP
35422-412

Telêfone
(031)98822-

5062

E-maíl
qasadmp@qmâil.com

Nomê do Responsável
Dan i,,lól Peixoto

CPF
675.548.496-20

c.t.
4107093

Cargo:
Presidente

Endereço do Responsávêl:
Rua Asia, no 217, Jardim Santana, lvlariana, MG

CEP
35422-412

Telefonê de Contato
(031)98822-5062

TÍtulo do Projêto:
Ações Comunitárias, Inclusivas e de Fortalecimento lnstitucional da Associaçâo
Grupo de Amigos de Santo Antônio

Período dê êxecução (lnício e Término)
4 meses da data do rêcebimento da verba

ldentiÍicação do Objelo

AquisiÇâo de 01 (um) veículo automotor para uso institucional da AssociaÇâo Grupo de Amigos de Santo Antônio, destinado a apoiar a
execução das atividades adminiskativas, logisticas e operacionais da entidade, bem como o transporte de materiais, equipamentos,
voluntários e apoio às açôes comunitárias realizadas na sede e distritos do município de l\,4ariana.

JustiÍicativa da Proposição

Público Alvo

. População em geral do município de lvlariana e seus distritos;

. Crianças, adolescentes, adultos e idosos participantes dos eventos
comunitários;

. Pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida atendidas pela
entidade.

Aproximadamente 200 pessoas

PLANO DE TRABALHO

ASSOCIACÃO GRUPO DE AMIGOS DE SANTO ANTÔNIO

A aquisição de veículo próprio é fundamental para o Íortalecimento institucional da Associação Grupo de Amigos de Santo Antônio, uma
vez que a entidade atualmente depende de veiculos particulares de membros da diretoria para o desenvolvimento de suas atividades.

O veículo será utilizado no kansporte de materiais, equipamentos e estruturas necessárias à realização dos eventos, bem como no
deslocamento de voluntários, apoio logistico às ações sociais, atendimento às demandas da populaçâo e transporte dê equipamentos
de apoio à saúde e mobilidade.

A disponibilização de veículo institucional proporcionará maior eficiência, segurança, economicidade e continuidade às açôes
desenvolvidas, ampliando o alcance das atividades da entidade nos bairros e distritos de lvlariana, além de reduzir custos indiretos e
riscos decorrentes da utilização de veículos particulares.

Número



3 - Plano de Aplicação ê Cronograma de Desembolso (em reais)

3.1. Valor Total dos Recursos: R$ 96.492,70 (Noventa e seis, quatrocentos e noventa e dois mil reais e

centavos) - Emenda lmpositiva n" 148/2025 de autoria do Vereador Valmir Aparecido de Oliveira

Item Descrição Valor (R$) Mês

"n"***'"-,1o Fotha: 09 9

q" $"*

'l Aquisição de veÍculo para a entidade

Custeio diversos com documentação (transferência), aquisição de placa e

seguro ou proteçâo veicular

97 .324,30

5.000,00

3 meses da data do

recebimento

4 meses da data do

recebimento

4 - Obietivos, Metas e Resultados

Obietivo Geral:

Promover açôes de lazer, inclusao social, apoio à saúde e fortalecimento institucional da Associação Grupo de Amigos

de Santo Antônio, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população de lvariana e distritos.

0bietivos Específicos:

Realizar êventos comunitários de lazer e integração social;

Ampliar o atendimento a pessoas com necessidades de equipamentos de mobilidade e apoio à saúde;

Eskuturar logisticamente a associação por meio da aquisição de veículo.

Meta(s):

1. Adquirir 0'1 (um)veículo para uso institucional

Rêsultados Espêrados

'1. Promoção da inclusão social e melhoria da qualidade de vida de pessoas em situação de vulnerabilidade,

especialmente aquelas com mobilidade reduzida ou necessidades temporárias de apoio à saúde, garantindo

maior autonomia, dignidade e acesso a equipamentos adequados, em benefício direto da populaÇão

atendida e em consonância com os objetivos sociais do l\,4unicípio;

2. Ampliação da capacidade operacional da entidade, resultando em maior eficiência, alcance territorial e

continuidade das açoes sociais desenvolvidas, contribuindo para a execução descenkalizada de âtividades
de interesse público e para o atendimento das demandas da população da sede e dos distritos de l\.4ariana.

5 - MONITORAMENTO E AVALIAçÃO

Utilizar exclusivamente os recursos recebidos de conformidade com o Plano de Trabalho aprovado pela Secretaria

Municipalde Esportes, Eventos e Comunicação;

2

O valor que exceder o montante da emenda será custeado com recursos
próprios da entidade.

Os recursos serão dêsembolsados respeitando o cronograma Íísico.financeiro aprovado pelo órgão

concedente.
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lvanter os recursos recebidos em conta bancári

despesas previstas no Plano de Trabalho,

Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista,

a específica, permitindo débitos somente para pag âmentos

previdenciária ou social, bem como com todos os Ônus tributários

e extraordináÍios, caso decorrentes da execuÇão;

. Comprar os materiais e contratar serviços necessários com as devidas notas fiscais;

. Registrar as atividades e ações por meio de fotograÍias;

. Solicitar nota flscaldos serviÇos prestados e materiais adquiridos;

6 - oECLARAçÃO

Na qualidade de representante da Associação Grupo de Amigos Santo AntÔnio, sob o nÚmero de CNPJ:

04.700.025/0001-59, declaro, para Íins de prova junto a PreÍeitura de Mariana, para os efeitos e sob as penas da lei,

que inexiste qualquer debito em mora ou situação dê inadimplência com o tesouro ou qualquer outro Órgão da

Adminiskação Pública, que impeça a kansferência de recursos oriundos de dotaÇÕes consignadas nos orçamentos

deste Poder, na forma deste plano de trabalho.

l,4ariana, 19 de Íevereiro de 2026

Dan Mól Peixoto

Presidente do Grupo de Amigos Santo Antônio

CNPJ no 04.700.025/000'1 -59

J§i-ê-
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cúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas disposições da

Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne !7.806/2024, Decreto Municipal ne

72.jt7 /2026 e Lei Municipal ne 4.071, de 23/72/2025 que dispõe sobre a Lei Orçêmentáriã para o exercício de

2026. Esse Termo baseia-se nas infoÍmações contidas no Processo Administrativo ne 4595/2026, relativo ao

procedimento de inexigibi idade de chamamento pÚblico, nos termos do art. 29 da Lei Federal ne 73.079/2027

CúUSUTA SEGUNDA - DO OBJETO E DA FINALIDADE

2.1 - Constitui objeto do presente ÍERMO DE COLABORAçÃO a concessão de apoio financeiro da

ADMINISTRAÇÃO pÚBLICA à OSC destinado a dar apoio financeiro pêra a comprê de um veículo automotor para

uso institucional, alem de custeio de documentação, emplacamento e seguro veicular, definido no Plano de

Trabalho, parte integrante deste instrumento, independ e ntemente de transcrição

2.2 - Da fínalidade, percebe-se que o plano de trabalho de trabalho da mencionada OSC esta permeado com o

interesse público comum, uma vez que o veÍculo será utilizado pêra o transporte de materiais, equiparnentos e

estruturas necessárias parA a realizaçãO dos eventos promovidOS pela OSC. Bem como para o deslocamento de

voluntários, apoio l08ístico as açôes sociais, atendimento a demandas da população e transporte de

equipamentos de apoio à saúde mobilidade.

cúUSUTA TERCEIRA - DAS COMPETÊNCIAS E DA GESTÃO

3.1 - As atividades alusjvas ao objeto deste TERI\4O DE COLABORAÇÃO serão executadas pela OSC sob supervisão

da sECRETARTA MUNICtpAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO que realizará o controle e Íiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SEcREÍARtA MUNtCtPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO os direitos de assunção

do objeto do presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele,

no caso de paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar- lhe o

andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto.

3.3 - 05 Agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento' com poderes de

controle e fiscalização, desiBnados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário oficial Eletrônico de

Mariana - DOEM serão os seguintes: GESTOR, Helerson Freitas da Silva e Wesley Carlos de Souza

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no

Decreto Municipal ne !7.806/2024, em especial nos artigos 54;7\a73; e75 a77,

cúUsULA QUARTA - DO MONIÍORAMENTO E AVALIAÇÃO

4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta pêrceria, observaré os procedimentos delineados na

Seção Vll, do CapÍtulo V, do Decreto Iúunicipal ne 17.806/2024.

I

TERMO DE COLABORAçÃO Ne 057/2026

TERMO OE COLABORAçÃO qUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO

DE MARIANA E GRUPO DE AMIGOS DE SANTO ANTONIO, PARA OS FINS

QUE ABAIXO ESPECIFICA.

O MUNICÍptO DE MAR|ANA, pessoa de direito público, inscrito no CNPJ ne 18.295,303/0001-44 e lnscrição

Estadual isento, com sede nesta cidade na Praça.JK, s/ne, bairro Centro, CEP 35420-003, doravante denominada

ADMINtsTRAÇÃo púBLlcA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, luliano Vasconcelos Gonçalves, e

a Organização da Sociedade Civil GRUpO DE AMTGOS DE SANTO ANTONIO, entidade 5em fins lucrativos, de utilidade

pública municipal, COm sede na Rua Ásia, ne 209, Bairro Jêrdim Santana, Município de Mariana/MG, CEP 35422-

412, inscrita no cNPl sob o ns 04.700.025/0001-59, neste ato representado por seu presidente Dan Mol Peixoto,

portadora do cPF n! 675.XXX.496-XX, dOravante denominêda osc, dOravante denominada osc, RESoLVEM celebrar

o presente TERMO DE COTABORAçÃO, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

c9 é)--



PREFEITURA MI.INICIPAL DE MAzuANA

4 2 - O Gestor poderá promover visita técnica ín roco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendonotificar a osc com antecedência em reração à data da visita, observanao o estaberecido em Ato NormativoSetorial, se houver.

2

4'3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociaisna internet' apricativos e outros mecanismos que permitam verificar os resurtados da parceria.

44 - O acompanhamento da execução será rearizado tendo como base o cronograma de execução e odesembolso dos recursos previsto no plano de Trabalho.

4 5 - A comissão de Monitoramento e Avariação, designada por meio da portaria ns oor, de 07 /0u2025 ealteraçôes posteriores, atuará em caráter preventivo e sãneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,
a padronização e a priorjzação do controle de resultados.

4 6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homorogará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seurecebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, quu J"Àaconter os elementos elencados no art. 73, § 1e, ;1.iro, 1 ao Vl, Decreto lúunicipal ne 11.g06/2024.

CúUsULA QUINTA - Do VALoR GtoBAL DA PARCERIA E DA DoTAçÃo

5'1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros dê ADMINtsTRAÇÃo púBLtcA para a osc,que ocorrerá após assinaturê do presente termo e conforme cronograma de desembàlso previsto no plano de
Trabalho,

5,2 - o valor global dos recursos públicos da parceria é de Rs 96.492,70 (noventa e seis mir quetrocentos enoventa ê dois reais e setenta centavos), oriundos dos recursos financeiros da SECREIARIA MUNlclpAL
EsPoRTES, EVENToS E coMUNlcAÇÃo na dotação orçamentária ns 25.001.27.812.0014.2.673.445041 recurso
1500.700 fi.ha 788 que serão depositados em contâ bancária específica.

5,3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no plano de Trabalho a
que se refere este TERt\4o DE coLABoRAÇÃo.

5 4 Fica declarado pelo secretário Municipê1, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se
tratar de Termo de COLABORAçÃO.

CúUSULA sExTA . PRAzo DE vIGÊNclA E EFIo{cIA
6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 26 dê maio de 2026 e terá vigência até 26 de novembro de 2025.

5 2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizêda e
justificada, a ser apresentada à SEcRETARtA MUNtctpAL EspoRTEs, EVENTOS E COMUNTCAÇÃO em, no mínimo,
30 (trinta) dias antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogêção de ofício, quando a ADMINIsTRAÇÃo púBLICA der causa a
atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6.4 - A prorrogaçâo de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à
osc.

cúusurA sÉTtMA - LTBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronogrêma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mêis de uma parcela de repasse de recursos, a liberação

F
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PREFEITURA MTINICIPAL DE MARIANA

de cada parcela só ocorrerá aPós:

7.2.1-Aoscapresentaraprestaçãodecontasdasparcelasanteriores-PRESTAçÃoDEcoNTAsPARC|AL.nos
termos do disposto no capítulo vl do Decreto Municipal ne 11,806/2024 e da ciáusula Décima deste termo;

7.2.2 - SECRETARTA MUNtCIpAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAçÃO, responsável pela parceria' verificará a

regularidade fiscal da osc, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1s do art. 38, do Decreto

lMunicipal ne 11.806/2024;

7.2.3 - Ateste do Eestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja durâção exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da

prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3.Aliberaçãoderecursosdeveráseranterioràdêtaprevistaparaarealizaçãodadespesa'vedadaa
antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da

parceria.

cúusurA otrAVA - DAs oBRIGAçÕES:

8.r. DA ADMtNISÍRAçÃO pÚBL|CA, através da SECRETARIA MUNICIPAt EsPORTEs, EVENTOS E

coMUNrcAçÃo:

g.1.1 - Transferir para a conta especÍfica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do

supramencionado projeto, na Íorma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de

Trabalhoj

8.1,2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1,3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n" 13.0L9/2014, no Decreto Municipal ne

l.g}6/212i, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse

Decreto, e demais atos normativos aplicáveisi

8.1,4 - Apreciar as solicitêçôes apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação

de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar e julgar a5 contas apresentadas pela OSC;

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,

acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.8 - ProrroBar de ofício a vi8ência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados'

independentemente de solicítação;

g.1.9 - DeÍinir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando rERMo DE

DOAÇÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses

que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso vl, "b" da Lei ne 9.504/1997, e observar

as condutês vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

\7i-r- {



PREFEITURA MLINICIPAL DE MARIANA

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCTEOADE CtVtL

8 2 1- Executar a parceria com estrita observência ao plano de trabalho e das cláusulas pactuêdas neste termo,

;:11:;"r1i1"r;. 
*,,'zaçâo dos recursos parê pagamento de despesas previstas no art.60, do o".r"to úrni"iprr

822 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidc
1'7.806/2024, capítulo vr, seções ria v. 

)s' nos termos do Decreto Municipal ne

8 2 3 - Devolver, à ADMINIsTRAçÃo PÚBLlcA, o saldo dos recursos não utitizados, inclusive os rendimentos daêplicação financeira, no prazo dê 30 (trinta) dias da concrusão da-vige-ncia, extinção, denúncia ou rescisão dopresênte TÊRMO.

8 2 4 - Restituir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data dorêcebimento, acrescido dos juros le8ais, na Íorma da legislação ailicável aos débitos para com a Fazenda pública
Municipal, nos seguintes casosi

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMOj

8 2 4 2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8 2 4'3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMo ou fora de seuprazo de vigênciaj

8 2 4 4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipar ne 77.806/2024 enaLei ne 13.019, de 20L4,

8 2'5 Manter registro contábil e patrimonial em conÍormidade com as Normas Brasileiras de contabilidade,
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8 2 6 Abrir conta coÍrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarjfa bancária, nos termos doart, 51 da Lei ne r3.0r9/2o!4 e do art. 62 do Decreto Municipar ne n.go6/2024, para que a loMtNtsrRÁÇÀo
PÚ8LlCA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de Trabalho.

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item g.2,6, deste termo,
nos termos do art. 62 do Decreto túunicipal ne :"'l.806/2024;

8 2 6'2 - Mênter os recursos recebidos aplicados no mercado finênceiro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8 .2.6 e8.2.6.7, deste termo.

8.2.6.3 - Decrarar expressamente a ciência das obÍigaçôes de que tratam os itens g,2.6 a g,6.2, deste termo, bem
como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movlmentação, conforme ANExo
l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8 2 7 - Responsabilizar-se pelo gerenciamento adminisftativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive noque diz respeito às despesas de custeio, de inves mento e de pessoal,

S28 Garantir os recu rsos h u ma nos e mate riais necessé rios pa ra a execuçã o do objeto do presente termo, sen dovedada a utilização dos recursos recebidos da ADMTNTsTRAÇÃo púBLrcA ou aqueres correspondunt", à ,r"
contrapartida, êm finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8'2'9 Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre

C
D
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M4ry8il+
outros, relacionados à execução do obieto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou

,rir,Jia* J. Àôúir,rrsrnnçÃo rúeLrcn a inadimptência da osc em relação ao referido pagamento, os ônus

incidentes sobre o objeto da parcería ou os danos decorrentes de restrição à sua execução'

8.2.10, Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da cate8oria

8.2,11. Garantir o livre acesso dos aSentes da SECRETARIA MUNICIPAL ESPoRTES, EVENToS E coMUNlcAÇÃo,

do controle lnterno do Município e do Tribunal de contas do Estado de Minas Gerais' aos documentos e

informações relacionadês ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos

os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente.

8.2.12. Divulgar, em página da OSC na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais' e em locais visíveis

de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o

poder público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no § 1e, incisos lao V' do art' 8e do Decreto

Municipal ne 17.806/2024.

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo'

8.2,14. observar as condutas vedadas em peÍíodo eleitoral, de acordo com a Lei ne 9 504/1997' assim como não

realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral

municipê|, nos termos do art.73, inciso VI, alínea "b" da mesma Lei'

8.2.14.1. Com exceção do perÍodo eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade

relativamente à paiceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e

os símbolos oficiais do Governo Municipal / Secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das

quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou

servidores públicos.

CúUSULA NONA - DAS DESPESAS

g.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de

trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

g.2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceriê as seSuintes despesas:

9.2,1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos'

contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários

proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trãbalhistas, relativos ao período de vi8ência dê

parceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e

remuneração de serviços contábeis

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seBuintes despesasi

9.3,1- Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9.3.2 - paBar, a qualquer título, servidor ou empregado público com re€ursos vinculados à pêrceria, salvo nas

hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

g.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vi8ência do instrumento da parceria;

9.3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive reÍerentes a pagamentos ou a recolhimentos fora

)f
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llllJiili. 
r.,*," decorrentes de atrasos da ADMTNTSTRAÇÃ. púBLtcA Municipat na tiberação de recursos

cúusuu oÉcrrul - DA pREsrAçÃo oE coNTAS

10 1- A prestaçâo de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execuçâo da parceria visandoa demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance-das metas e dos resultados previstos,compreendendo a fase de aoresentaçào oas contas, á" i"rporrr.uit,:0.a" oa osc e aoálise e manifestacâoconclusiva das contas, de responsabitidade da nourrvtsrnlÇÀo oírlice, 
"ur".,"1"; ; ;;;;"-;" ;;;;ji,j ",

do Decreto municipal ne !1.806/2024, sem prejuízo da atuaiao aoi lig-ãos ae controte,

10'2 - A osc fica obrigêda a demonstrar à boa e regular aplicação dos varores recebidos, mediante detalhadaprestação de contas e comprovação da execuçao oo ooleto, qr"d"u"rá ,"r rprasentada observando o dispostona cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos alportor a rlgrir,

10 2 1 - PRESTAÇÃO DE CONTAS pARCrAt: deverá conter Reratório de Execução do objeto, Reratório de ExecuçãoFinanceira' bem como os demais documentos erencados no art. gt do o".r",o Municipar ne 77,g06/2024, edeverá ser apresentada à 
'E.RETARTA 

MUNrcrpAL ES'ORTES, EVENTOS E COMUNTCAçÃO, em ête 10 (dez) diasúteis êpós o encerramento de cada etapa do cronograma d"'"rearção, em consonância com o cronograma dedesembolso aprovadoj

10,2.2 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2s do art, 84,do Decreto Municip al ne 7!.806/2024, e deverá ser apresentada à sEcRETARtA MUN tclpAL EspORTES, EVENTOSE coMUNlcAÇÃo até 31 de ianeiro do exercÍcio financeiro ,egrint" à transferência dos recursos, podendo sersolicitada prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desdã que devidamente justificadaj

10 2 3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS FrNAL: deverá conter os documentos de que trata o art.86 c/c o art.87, incisosl, ll e § 1s, todos do Decreto Municipal ne 17.g06/2024 e, sem prejuÍzo da prestação de contas anual, deverá serapresentada à SECRETARTA MUNrcrpAL EspoRTEs, EVENros E cor!1uNrcÁÇÃo no pr"ro o..iJ gôlií;Jãr;r,
contado do termino da vigêncía da parcería, prorrogáver por ate 15 (quinze) dias, mediante justificaiiva esolicitação prévia da OSC.

L023L-Quandooflnal da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a osc deverá
apresentar os documentos de que o item 10.2 2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados dotérmino da vigência do instrumento.

10 2 4 - PRESTAÇÃo DE coNTAs ÚNlcAi deverá conter Relatório de Execuçâo do objeto, Relatório de Execução
Financeira, bem como dos demais documentos erencados no art. 92 c/c o êrt. 93, incisos r, I e parágrafo único,
todos do Decreto municipal ne L7.806/2024, e deverá ser ãpresentada à sEcRETARtA t\4uNtclpAL EspoRTE5,
EVÊNTOS E COMUNTCAÇÃO no prazo de ate 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria,
prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediânte justificativa e solicitação prévia da OSC,

l0 3 sEcRETARrA r\4uNrcrpAl EspoRTEs, EVENros E coMUNrcAÇÃo, em sua anárise, deverá considerar, arém
da prestação de contas de responsabilidade da osc, os seguíntes reiatórios elaborados internamentu, .onforr"

10.3.1 - Relatório de visita técnica l, /oco eventuarmente reêrizada durante a execução da parceria;

10'3.2 - Relatórío técnico de monitoramento e avariaçâo, homorogêdo pela comissão de monitoramento e
avaliação designadê, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a
execução do termo;

o caso

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação

6
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10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10 3' deste termo' não compromete a liberação das

parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento' pela OSC' do disposto nesta cláusula e nos itens

-7 .2 a 7 .2.4, destetetmo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos'

10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contrêditório e a ampla defesa' determinará

a inadimplência e abertura da Tomada de Contas Especial, além das sanções previstas neste termo'

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12 163 de 1 de

fevereiro de 2025, especificamente nos artiSos 18 e seguintes'

cúusutA DÉclMA PRIMEIRA - DA REsclsÃo E DAs sANçõEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OSC, de quaisquer das obrigaçôes definidas neste

instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificêtiva, estará ela sujeita às sanções previstas no art'

lo4doDecretoMunicipalngú.80612024'observadasasdemaisdisposiçõescontidasnosarts.105a116,do
referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciêdo ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do

Capítulo Vlll do Decreto Municipal ne f7.80612024'

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao

perioaoerqueparticiparamvoluntariamentedaparceria'nãosendoadmissívelcláusulaobrigatóriade
permanência ou sancionadora dos denunciantes'

17,2,2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a

publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

11.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2.2,4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11.2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas

Especial.

cúusutA oÉclMA sEGUNDA - DAs oBRIGAçÕEs soclAls

12.1-Todasasobrigaçõessociais,Íiscais,previdenciárias'trabalhistêsetributáriasoriundasdaexecuçãoe
aplicaçãodestetermoserãodetotaLresponsabilidadedaosc,ficandoexcluídaqualqUerresponsabilidade
solidária ou subsidiária da ADMINISTRAÇÃo PÚBLlcA'

cúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAçÃO

13.1 - A eficácia deste instrumento ficâ condicionêda à publicação do seu extrato no Diário oficial Eletrônico do

Município de Mêrianê - DoEM, a ser providenciada p;la ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA até 20 (vinte) dias após a

assinatura.

cúUSULA OÉCIMA QUARTA- DO FORO

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais' para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos

7{
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Í: ilT::#:?"J,:i:h",tii:,x,,:: , a prévia tentativa de sorução administrativa do caso, com a participação

As partes obrigam-se ao total e jrrenunciével cumprimento dos termos dachado conforme, foi ravrado e, 03 Í;À;;;;:',i: ;":.'':^::'^':'-'""' oo presênte instrumento, o quar lido e
testemunhas que ia,ré;;;;;;:J,::'J,: ::j:Jí:."o,":Gj:T:;.j:. q,", n. p,;,;;;;;*ii rr,.,r

Mariana, 25 maio de 2026.

J uliano

{
Bruno Ricardo de Freitas

Secretário Municipal de Esportes, Eventos e
Comunicação

Dan Mol peixoto
Grupo de Amigos de Santo Antonio

Gonçalvês
Prefeito unicipal

Testemunhas:

NOIVE/CPF

NOME/CPF
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ANEXO I

DEcLARAçÃo DE clÊNclA E RESPoNSABILIDADE

Eu, oan Mol Peixoto, portadorâ do CPF ne 675 xxx 496-xx, residente na Rua Ásia' ne 8L' Bairro Jardim

Santana, M a ria na/ MG, CEP 35422-4L2, na condição de Presidente da OSC GRUPo DE AMlGos oE sANTo

ANTONIO, CNPJ N9 04.700,025/0001-59, DECLARO SOB AS PENAS DA LEI:

9-* Çk1

a)Estarcientedequeéminhaaresponsabilidadedeabrircontacorrenteespecíficaem
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancáriâ, nos termos do art. 51da Lei ns 13.019/2014 e

do art. 62 do Decreto Municipal ne !1.80612024, bem como informar â ADMINISTRAçÃO PÚBLICA da

abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA efetuará o depósito dos recursos,

unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do

objeto deste TERMO DE COLABORAçÃO, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada

mediânte transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediânte crédito na conta

bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências

etetrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo Sistema

Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios

mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no

mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicãção financeira de curto prazo.

Mariana,26 de maio de 2026.

Dan MolPeixoto
Grupo de Ami8os de Santo Antonio

Presidente da OSC

s

(,


